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LEI Nº 1.312, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 

 

 

 

ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 

719, DE 12 DE JULHO DE 1993, ADEQUANDO-

A À LEI FEDERAL Nº 8.429 DE 2 DE JUNHO DE 

1992 E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 

 

 

 A Câmara Municipal de Taiobeiras aprovou e eu, DANILO MENDES RO-

DRIGUES, Prefeito Municipal, no uso das atribuições a mim conferidas pela Lei Orgâ-

nica Municipal em seu art. 81, VI, e em nome do povo, sanciono a seguinte Lei: 
 

 Art. 1º. Ficam acrescidos à lei nº 719, de 12 de julho de 1993 os seguintes 

dispositivos: 

 

  Art. 13A. A posse e o exercício de agente público ficam 

condicionados à apresentação de declaração dos bens e valo-

res que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arqui-

vada no serviço de pessoal competente. 

  § 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semo-

ventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de 

bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, 

quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do 

cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vi-

vam sob a dependência econômica do declarante, excluídos 

apenas os objetos e utensílios de uso doméstico. 

  § 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e 

na data em que o agente público deixar o exercício do manda-

to, cargo, emprego ou função. 

  § 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do ser-

viço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 

público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro 

do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

  § 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia 

da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Re-

ceita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre 

a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias 

atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2° 

deste artigo. 

 Esta norma foi publicada no Quadro de 

Avisos da Prefeitura Municipal de Taiobeiras 
no dia 15/12/16, nos termos do Art. 115 da Lei 

Orgânica do Município. 

 Taiobeiras, 15/12/16. 
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  Art. 13B. Reputa-se agente público, para os efeitos desta 

lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contrata-

ção ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, manda-

to, cargo, emprego ou função na administração pública direta 

e/ou indireta municipais, assim entendidas as Autarquias, as 

Fundações, as Empresas Públicas e as Sociedades de Economia 

Mista do Município, de empresa incorporada ao patrimônio pú-

blico ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do 

patrimônio ou da receita anual. 

 

 Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando re-

vogadas as disposições em contrário. 

 

 

 Prefeitura Municipal de Taiobeiras, 15 de dezembro de 2016. 

 

 

 

 

 

DANILO MENDES RODRIGUES 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

CARLOS HENRIQUE BRANT MAGELA 

Diretor do Departamento Municipal de 

Administração e Recursos Humanos 

 

 

 
Este texto não substitui o publicado na forma do art. 115 da Lei Orgânica Municipal no Quadro de Avisos da Prefeitura 


